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Resumo 
O artigo tematiza a deliberação moral numa prática de fair play, a partir da ação de um jogador num jogo de futebol, 
buscando refletir filosoficamente sobre o conceito de fair play como prática voluntária e virtuosa. Definiremos o “fair 
play” como exemplificação particular de um tipo geral de ação promovida por um desportista com o objetivo de evitar 
que o prosseguimento de um jogo resulte em vantagem injusta ou desleal para si ou para sua equipe. Sendo assim, nosso 
propósito será compreender o fair play como resultado de um processo de deliberação moral no decorrer de um jogo. O 
conflito potencial entre o desejo ou objetivo de vencer o jogo (um objetivo que Bernard Suits chamou de objetivo 
lusório) e a prática do fair play será considerado. Procuraremos, ao final, definir se o fair play, como norma moral 
implícita do esporte, pode ser caracterizado como uma regra constitutiva ou regulativa, no sentido atribuído por John 
Searle. 
Resumen 
El artículo estudia la deliberación moral como una práctica de juego limpio, a partir de la acción de un jugador en un 
partido de fútbol, buscando reflejar filosóficamente acerca del concepto de fair play como práctica voluntaria y virtuosa. 
Definimos el "fair play" como una ejemplificación particular de un tipo general de acción promovida por un atleta con 
el fin de evitar la continuación de un resultado del juego de ventaja injusta o injusta para usted o su equipo. Por lo tanto, 
nuestro objetivo será entender el fair play como resultado del proceso de deliberación moral en el curso de un juego. Se 
considerará el posible conflicto entre el deseo o meta de ganar el juego (una meta que Bernard Suits ha llamado de meta 
lusória) y la práctica del fair play. Buscaremos, en última instancia, establecer si el fair play, como norma moral 
implícita de todo deporte, puede ser caracterizado como una regla constitutiva o regulativa, en el sentido dado por John 
Searle. 
Abstract  
The article studies the moral deliberation in the context of fair play, taking the action of a player in a football game as 
main example, seeking to reflect philosophically about the concept of fair play as a voluntary virtuous practice. We 
define "fair play" as a particular exemplification of a kind of action promoted by an athlete in order to prevent the 
continuation of a game in conditions of unfair advantage for herself or their team. Thus, our purpose will be to 
understand fair play as a result of a moral deliberation process in the course of a game. The potential conflict between 
the desire or goal of winning the game (a goal that Bernard Suits called a lusory goal) and the practice of fair play will 
be considered. We will, ultimately, examine if fair play, as an implicit moral norm of sport, can be characterized as a 
constitutive or regulative rule, in the sense given by John Searle. 
Palavras-chave: Deliberação Moral, Fair play, Futebol, Regras Constitutivas e Regulativas. 
Términos Clave: Deliberación Moral, Fair Play, Fútbol, Reglas Constitutivas y Regulativas. 
Keywords: Moral Deliberation, Fair Play, Football, Constitutive and Regulative Rules. 
 49
1. Introducción 
A partida entre Cruzeiro e Botafogo do dia 2 de novembro de 2014 foi protagonizada por um 
lance inusitado e raro de fair play (dado seu contexto decisivo). Aos 47 minutos do primeiro tempo, 
o lateral do Botafogo, Júnior César, tentou um passe curto para um companheiro, mas a bola 
resvalou no pé do jogador Marcelo Moreno. A intervenção mudou a trajetória da bola, que acabou 
indo em direção ao goleiro Jefferson, que a pegou com a mão. Sem perceber o desvio do atacante 
do Cruzeiro, o juiz assinalou o recuo intencional, que, segundo a regra 12 do futebol (faltas e 
incorreções), diz: “o jogador responsável por uma das seis faltas seguintes será punido com tiro 
livre indireto: (…) sendo goleiro, receber a bola atrasada por um companheiro com o 
pé” (Testonline, 2014). 
Após perceber o apito do juiz, Moreno prontamente se manifestou e acusou o desvio, o que fez 
com que o juiz voltasse atrás na marcação. A surpreendente atitude do boliviano foi exaltada por 
Jefferson. O então goleiro da Seleção Brasileira elogiou o adversário e enalteceu seu caráter: 
“Atitude de homem, profissional, e que tem caráter. É disso que o futebol está precisando. O árbitro 
estava a mais ou menos 15 metros do lance e, infelizmente, não viu. Então, parabéns ao Marcelo 
Moreno pela atitude dele” (Diário Lance, 2014). 
O goleiro não foi o único a avaliar o fato. O próprio atacante também fez uma análise e 
assegura ter se espelhado no futebol europeu, onde jogou em algumas equipes: “É importante para o 
futebol brasileiro. A gente vê isso na Europa e pode fazer isso no Brasil. Independente do resultado, 
eu faria a mesma coisa e creio que qualquer jogador do Cruzeiro também. O importante é fazer o 
certo” – comentou Marcelo Moreno (Diário Lance, 2014).  
O episódio relatado apresenta um exemplo de deliberação por meio da qual se aplica uma regra 
que não se encontra explicitada nas regras do futebol. A regra em questão é a que exige do jogador 
que “jogue limpo”. Se Marcelo Moreno tivesse ficado calado, ele não teria infringido nenhuma das 
regras do futebol. Ao menos, não nenhuma das dezessete regras que caracterizam esse esporte, as 
regras reconhecidas e aplicadas no futebol profissional do mundo inteiro pela FIFA. 
Independentemente disso, Marcelo Moreno, e certamente todos os demais jogadores de Cruzeiro ou 
Botafogo, conhece a regra muito bem. Sua atitude foi considerada pelo público e pela crítica um 
exemplo de fair play. E note-se que Moreno agiu conscientemente. Ele sabia que não havia ocorrido 
o recuo intencional, pois sabia que o passe do jogador adversário tinha outra intenção; a bola apenas 
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acabou nas mãos do goleiro porque ela havia tocado nele. Moreno, mesmo sabendo que a decisão 
do juiz em apitar a falta beneficiaria seu clube, tomou a decisão de imediatamente dirigir-se ao juiz, 
esclarecendo o que havia ocorrido de fato. Como a regra que o comandou a agir foi a regra que 
comanda o jogo justo, Moreno deliberou moralmente. Sua atitude não foi a de apitar o jogo, isto é, 
de cumprir a função de juiz. Sua intenção foi impedir um erro de arbitragem que prejudicaria seu 
adversário, conferindo a seu time uma vantagem injusta. Estamos, assim, diante de uma situação de 
prática voluntária de um comportamento, uma prática que seguindo Aristóteles e os filósofos 
antigos poderíamos chamar de prática virtuosa (Aristóteles, 2000; MacIntyre, 1981, 2007). É a essa 
ação virtuosa no esporte que é dado o nome de ‘fair play’, um termo antigo, de origem inglesa, que 
se acredita que surgiu inicialmente para referendar o comportamento dos juízes da corte, vindo em 
sequência a ter um significado, aplicado ao esporte, de jogo leal ou jogo limpo (Brito, Morais & 
Barreto, 2011).  
A ideia de fair play está claramente vinculada à noção de moralidade (Loland, 2002). Pode-se 
definir o fair play como uma forma de comportamento desportivo que exibe a virtude ou a 
disposição moral de agir de modo a evitar a ruptura com o compromisso mútuo dos competidores 
de respeitar as regras do esporte de forma equânime, em que pese o provável prejuízo aos interesses 
do atleta ou do jogador de vencer a competição. No futebol, essa ação pode-se dar de vários modos, 
mas é usual que ocorra ou por meio de uma jogada intencional (que promove intencionalmente ou a 
interrupção do jogo, ou a transferência da posse da bola para o adversário), ou por meio de uma 
comunicação ao árbitro (como ocorreu com Marcelo Moreno). Ao realizar a ação, o atleta ou 
jogador não desrespeita as regras do jogo, mas age de algum modo contrariando o principal objetivo 
de sua atividade lúdica, a saber, o objetivo que Bernard Suits chamou de objetivo lusório, isto é, 
vencer o jogo (Suits 1978: 36). Isso porque sendo o árbitro a única autoridade capaz de determinar 
se certa jogada contraria ou não as regras do jogo, jogadas irregulares não identificadas como tais 
pelo árbitro, bem como juízos equivocados, não invalidam em geral o resultado de uma partida. 
Com efeito, a omissão do fair play não impede o jogador ou sua equipe de alcançarem seu objetivo 
lusório, a vitória.  Desse modo, a atitude do desportista representa um momento de suspensão 
temporária de seu esforço lusório para atingir seu objetivo de vencer a partida (ou de seu esforço em 
colaborar ativamente com sua equipe para alcançar esse objetivo). 
Nossa definição distingue-se, assim, de outras definições persuasivas da literatura em filosofia 
do esporte, como a de Robert Butcher e Angela Schneider (1988). Butcher e Schneider chamam de 
fair play a atitude de “respeito ao jogo”. Com esse conceito, Butcher e Schneider pretendem 
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apresentar uma melhor explicação para o que usualmente entendemos quando pensamos numa 
prática de “jogo limpo”, em alternativa a outras explicações, como a abordagem sobre o fair play 
entendido como um pacote de virtudes (a bag of virtues), a abordagem de que o fair play equivale 
simplesmente ao jogo (play), a abordagem do fair play como disputa justa (fair contest), a 
abordagem do fair play como (mero) respeito às regras (respect for the rules), e a abordagem do fair 
play como contrato ou acordo (contract or agreement). Sua tese é de que o fair play representa uma 
atitude de respeito ao jogo (respect for the game). A ideia é que se um desportista estima ou honra o 
esporte que pratica, ele não apenas irá desejar exibir o fair play, mas também exibirá uma estrutura 
conceitual coerente para arbitrar diante de alegações opostas (competing claims) acerca da correção 
ou justiça de ações dentro do jogo (Butcher & Schneider, 1988: 9). 
Nossa definição distingue-se da definição de fair play como respeito ao jogo nos seguintes 
aspectos. Primeiro, é verdade que o fair play resulta numa atitude de respeito ao jogo. Todavia, o 
respeito ao jogo é uma consequência do fair play. Quem pratica o fair play promove o respeito ao 
jogo, ou melhor, ao seu esporte. Porém, o respeito ao esporte pode-se dar de outras formas além do 
fair play. Assim, fair play e respeito ao esporte não são conceitos equivalentes. Segundo, fair play e 
respeito ao esporte não são conceitos equivalentes em razão de estarmos identificando o fair play 
não como a atitude geral de respeitar o esporte, ou mesmo a atitude lusória de que nos fala Bernard 
Suits (a atitude de aceitar as regras do jogo como único meio para alcançar o objetivo lusório), e 
sim como ação particular ou jogada particular de um desportista ou equipe, que exemplifica um tipo 
geral de ação promovida com o objetivo de evitar que o prosseguimento de um jogo ou jogada 
resulte em vantagem injusta ou desleal para si ou para sua equipe. ‘Fair play’ é, assim, o nome dado 
a um comportamento peculiar, específico, que comanda uma ação deliberada, e algo inusitada, de 
interromper voluntariamente o curso de um jogo, a fim de que seja retomado o objetivo cooperativo 
comum de competir de forma limpa e justa; distingue-se assim de “jogar de forma justa” (playing 
fairly), algo que ocorre ou deve ocorrer sem interrupção do jogo. 
Neste artigo, pretendemos oferecer uma interpretação ética para a prática voluntária do fair 
play, como ato de ação deliberada, como uma ação que decorre, enfim, de um procedimento de 
deliberação moral em “respeito ao jogo” e em detrimento de sua instrumentalização, ou seja, em 
detrimento da prática de ganhar a qualquer custo, garantindo, assim, o exercício das demais virtudes 
desportivas. 
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2. Deliberação: A Virtude em Prática 
A deliberação decorre das considerações das alternativas possíveis que certa situação oferece à 
escolha. Essa tese remonta a Aristóteles (2000). Ao falar dos limites da deliberação, Aristóteles 
excluía de seus domínios não só aquilo que existe por necessidade (que não pode não ser) 
(Aristóteles, 2000: 42-43; 1112a-1112b), mas também o fim da ação: “Não deliberamos sobre os 
fins, mas sobre o que conduz a esses fins” (Aristóteles, 2000, 43; 1112b). Deliberamos, diz 
Aristóteles, sobre o que está em nosso poder. Uma vez posto o fim, examina-se como e por quais 
meios se poderá atingi-los. É sobre esses meios, portanto, que versa a deliberação. A deliberação 
tem no desejo o seu princípio desencadeador (Gauthier, 1973), ou seja, o desejo é o primeiro 
momento do ato deliberativo do qual surgirá à decisão. 
No processo de deliberação, razões determinam a escolha da ação. Contudo, pode parecer que 
eventualmente temos razões conflitantes para agir de uma maneira e não de outra. Assim, nem 
sempre é fácil escolher a ação adequada. As razões, muitas vezes, são complicadas, diversas e não 
existe um método para deduzir qual delas tem mais peso em determinadas situações (Toulmin, 
2003). Também não é possível saber com segurança em que momentos ou circunstâncias as razões 
morais podem ser superadas por outro tipo de razão. O fato é que, independentemente da ausência 
do método perfeito, não podemos nos furtar de agir (mesmo a omissão representa uma forma de 
ação). A deliberação é, com efeito, um processo que acontece e culmina com uma decisão no 
presente, mediante o conhecimento ou crença sobre o passado; contudo, a ação deliberada ocorre no 
futuro (mesmo que próximo); ou seja, as ações deliberativas (os componentes desse processo) estão 
envolvidas por um processo temporal. Além disso, os componentes desse processo possuem um 
cunho social, moral e pessoal e são caracterizados como acontecimentos que compõem nossa 
história pessoal. 
A decisão de guiar a vida por princípios morais depende de escolhas subjetivas. Em relação a 
isso, Aristóteles diz que “um ato voluntário é presumivelmente aquele cuja origem está no próprio 
agente, quando este conhece as circunstâncias particulares em que está agindo” (Aristóteles, 2000: 
40; EN 1111a). Assim, o agir correto voluntário resulta de uma decisão em poder do agente. 
Deliberar corretamente implica, não obstante, o exercício de virtudes como o respeito mútuo, a 
generosidade, a solidariedade, a lealdade, a humildade, além da correta compreensão dos fatos. 
Requer um motivo que possa mover alguém a fazer um ato deliberado, motivo esse impulsionado 
por um desejo de realizar algo, um desejo, todavia, de fazer o que é certo. A habilidade de tomar 
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decisões nas circunstâncias em que os juízos éticos são colocados à prova é essencial para a 
excelência humana. 
No episódio relatado acima, que assumimos como prática voluntária de um comportamento 
virtuoso, o jogador Marcelo Moreno tomou uma decisão deliberada e agiu em conformidade a ela. 
Nessa ação, dois conceitos fundamentais acham-se implicados: a liberdade de agir e a 
responsabilidade pelas consequências de sua decisão. Pois, no momento em que o jogador decidiu 
falar ao juiz que a bola havia tocado nele, confirmando que a falta não existira, ele procedeu de 
forma consciente, livre e intencional, podendo ser responsabilizado por ela. Nesse caso, 
responsabilizar o jogador por sua ação pressupõe que sua ação foi livre; e ser livre é ter o poder de 
deliberar entre alternativas possíveis, sem deixar-se constranger ou ceder a pressões externas. 
Durante uma partida de futebol, ou qualquer outra atividade desportiva, os jogadores lidam com 
diversas pressões. Dentre elas, pressões internas e externas relacionadas às condições e 
circunstâncias do jogo, assim definidas por De Rose Jr.: 
No contexto esportivo, os atletas estão constantemente sujeitos aos mais diversos tipos de 
pressão, externas ou internas. As pressões externas compreendem a avaliação do desempenho 
pelos técnicos e demais participantes, as expectativas do treinador em relação ao desempenho do 
atleta, o comportamento da torcida e as críticas dos companheiros de equipe. Já as pressões 
internas, incluem o alcance de objetivos pessoais, as expectativas de sucesso ou fracasso e as 
percepções dos atletas sobre vitórias e derrotas (De Rose Jr, 1997). 
No caso apresentado, o jogador efetivou uma ação de cunho moral, já que se encontrava diante 
de um dilema ético. Suas alternativas de ação incluíam omitir-se de informar ao árbitro que a bola 
havia tocado em seu pé, desviando-se de sua rota em direção ao goleiro, ou revelar esse fato 
despercebido pelo juiz. No primeiro caso, a consequência seria a confirmação da marcação de “tiro 
livre indireto” em benefício do time de Marcelo Moreno; no segundo caso, a partida prosseguiria 
com a posse de bola para o adversário. No primeiro caso, o time do jogador obteria uma vantagem 
significativa, porém, fruto de um lance irregular; no segundo caso, haveria a perda dessa 
oportunidade favorável a seu time. O dilema era moral, pois envolvia a decisão de abdicar ou não 
voluntariamente de uma vantagem indiscutível para seu time. Como o objetivo de todo desportista é 
vencer, e como a decisão de julgar infrações não compete aos atletas, mas aos árbitros, a alternativa 
de não avisar o juiz sobre o que sabia ter ocorrido não é uma alternativa proibida. A pressão para 
que o jogador decida em favor do fair play é uma pressão moral (pode-se dizer puramente moral). 
Marcelo Moreno, entretanto, não perdeu de vista suas obrigações éticas para com o esporte que 
pratica, e para com seu adversário. 
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Como explicar psicologicamente a ação do jogador? Trata-se de uma ação racional (puramente 
racional) ou de uma ação movida apenas por forte envolvimento emocional? Provavelmente ambas. 
Razão e emoção não são faculdades completamente dissociadas. Há uma longa e intensa 
controvérsia em torno dessa temática que não nos cabe revisar aqui de forma extensiva. Basta-nos 
apenas reconhecer que frequentemente “razão” e “emoção” estão em conflito. Trava-se, no caso do 
futebolista Marcelo Moreno, o embate entre a perspectiva de agir em conformidade a um processo 
de deliberação moral (ainda que com forte envolvimento emocional), sem negar os processos 
sociais e culturais que influenciam a deliberação interna e externamente, e outra ação (ou 
simplesmente uma omissão) cuja essência é satisfazer o desejo de não influenciar o rumo do jogo 
de modo a prejudicar o objetivo de vencer a partida. 
Pode-se, enfim, caracterizar a ação de fair play como uma ação guiada por razões práticas. 
Alguns autores, como Christine Korsgaard, defendem uma visão bastante tradicional sobre o agir 
moral prático. Ao referir-se sobre “razões práticas”, Christine Korsgaard invoca Aristóteles e Kant 
para explicar que razão é “o aspecto ativo da mente” (Korsgaard, 2011: 36), deixando claro que a 
razão contrapõe-se à percepção, à sensação, e a emoção, que são passivas. Uma pessoa que age com 
razão é aquela que ajusta suas crenças e ações conforme certos princípios. No que diz respeito à 
motivação para a ação, ela diz que “a escolha do agente é apenas uma reação à benevolência da 
ação em sua totalidade” (Korsgaard, 2011: 58). Ela afirma ainda que as razões deveriam ser “uma 
consideração normativamente motivadora” (Korsgaard, 2011: 36), isto é, as pessoas deveriam ser 
estimuladas a praticar ações pela normatividade das razões que elas têm para executá-las. Essas 
razões estão relacionadas com as propriedades do bem fazer. Logo, ser motivado pela razão, 
segundo Korsgaard, é agir com a convicção de que a ação realizada é boa. Seguindo essa visão, o 
agente do fair play deveria estar ciente de que sua ação, naquele momento, estava de acordo com 
seus princípios, princípios esses diferentes e “externos” às regras que regulamentam 
constitutivamente o esporte. 
Alasdair MacIntyre, em After Virtue (1981), buscou estabelecer, a partir de uma recuperação da 
ética aristotélica, os fundamentos adequados das virtudes como solução filosófica para os 
problemas morais vividos na modernidade. MacIntyre parte do conceito de virtude para explicar e 
justificar as ações humanas num contexto moral. Partindo do pensamento de MacIntyre é possível 
compreender a ação do jogador Marcelo Moreno como exibindo um comportamento virtuoso. 
Segundo MacIntyre, uma virtude é uma disposição do caráter necessária para que o agente moral 
possa alcançar no curso de sua conduta os bens internos da prática que exercita. Práticas são 
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atividades humanas guiadas por regras. Práticas são formas socialmente estabelecidas de atividade 
humana cooperativa, ordenadas de forma complexa, porém, coerente, por meio das quais certos 
bens humanos (internos ou imanentes a tais práticas) são promovidos ou alcançados. “Uma prática”, 
diz MacIntyre, “envolve padrões de excelência e obediência a regras, além do alcance de 
bens” (MacIntyre, 1981, 2007: 187). Um agente humano, ao exercer uma prática de forma 
voluntária, aceita a autoridade desses padrões e a inadequação de sua performance caso entre em 
conflito com eles. Com efeito, exercitar uma prática envolve sujeitar suas próprias atitudes, 
escolhas, preferências e gostos “aos padrões que correntemente, e parcialmente, definem a 
prática” (MacIntyre, 1981, 2007: 190). MacIntyre cita explicitamente o futebol americano como 
uma prática (MacIntyre, 2007: 187). Porém, lembra ele, não se exercita uma prática apenas ao 
chutar uma bola de futebol com habilidade. MacIntyre inclui, assim, jogos junto a sua lista de 
práticas: “[A] variedade de práticas é ampla: artes, ciências, jogos e a política (no sentido que lhe 
atribuiu Aristóteles), a geração e sustentação da vida familiar, todos caem sob o 
conceito” (MacIntyre, 1985: 188). MacIntyre classicamente propôs também a distinção entre uma 
prática e suas instituições. A ciência é uma prática; a Universidade é uma instituição. Um jogo é 
uma prática; o clube, a instituição que fornece as condições para sua execução. Mas é plausível que 
jogos e esportes sejam “práticas” distintas (Azevedo, 2014). Assim, talvez a definição de MacIntyre 
seja de fato incompleta. Jogos, como tais, não são (ainda) práticas, mas apenas atividades que 
podem ser exercitadas reiteradamente de forma voluntária. Esportes, por outro lado, são 
empreendimentos cooperativos para a prática de certo jogo, protegidos por instituições. Segundo 
alguns foi falta dessa distinção o que provavelmente levou MacIntyre a ter uma visão pessimista 
sobre a possibilidade de chamar certas atividades de “práticas” em sentido próprio (Moore, 2002; 
Azevedo, 2014). 
Pode-se dizer que o conceito de virtude proposto por MacIntyre admite de todo modo, três 
momentos distintos, porém, relacionados entre si. Práticas são atividades sistemáticas, guiadas por 
critérios de excelência e bens internos a serem alcançados. O papel das virtudes nessa situação é 
garantir a excelência na realização dos bens internos nas ações, isto é, o fim último de cada uma 
delas. Sem as virtudes, as ações tendem a degenerar-se, consagrando apenas os bens externos. O 
primeiro momento da atitude de fair play (pensemos no caso do jogador em questão, Marcelo 
Moreno) corresponde ao ato de exibir externamente (por meio da exteriorização de uma ação) esses 
traços de excelência capazes de promover a prática, em nossa discussão, do esporte (no caso do 
exemplo acima discutido, o futebol). Ou seja, sem as virtudes que caracterizam internamente a 
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prática desportiva do futebol, essa prática desportiva se corromperia. Note-se que aqui não falamos 
da corrupção das instituições que abrigam a prática, mas da prática do esporte em si. Na falta de 
ações capazes de exibir as disposições do caráter que permitem aos desportistas buscar os objetivos 
internos que Suits chamou de lusórios (competir visando vencer jogos ou competições em meio à 
cooperação dos atletas em buscar os objetivos pré-lusórios – fazer gols, no caso do futebol – 
respeitando as regras do jogo), o esporte deixaria de ser praticado com o decorrer do tempo, 
podendo vir a se extinguir (dada à corrosão da confiança mútua entre seus praticantes na disposição 
de que todos cooperam para promover o sucesso da atividade), ao menos que viesse a tornar-se algo 
diferente em sua essência (sendo difícil, porém, imaginar em que tipo de prática diversa o esporte se 
transformaria). 
O segundo momento do conceito de virtude de MacIntyre está relacionado à concepção do bem 
humano, levando em consideração a vida do agente moral em sua totalidade. Isso significa colocar 
as virtudes como disposições de caráter necessárias para que um ser humano se realize 
independente das dificuldades, problemas ou qualquer tipo de distrações que possam se apresentar. 
Nesse segundo momento, o jogador exibe sua qualidade virtuosa, indispensável para a busca da 
excelência, como momento de sua trajetória pessoal como desportista. No caso de Marcelo Moreno, 
seu gesto de informar ao juiz o que realmente aconteceu levou o próprio jogador a reconhecer-se 
como tendo agido de forma correta, independente das demais circunstâncias do jogo (dificuldades, 
pressões, apelo da torcida ou de dirigentes), o que pode vir a ser identificado a posteriori como 
motivo de orgulho e admiração por seus pares, amigos ou familiares. 
O último momento do conceito de virtude diz respeito à historicidade das normas morais. 
Nenhuma trajetória pessoal faz-se sozinha, pois nossa conduta e vida estão sempre de algum modo 
entrelaçada com a vida dos indivíduos e grupos sociais com quem convivemos. Nesse caso, as 
virtudes são disposições que promovem a sociabilidade humana, bem como o esforço cooperativo 
de proporcionar a cada indivíduo oportunidades de alcance disso que Aristóteles chamava de a 
finalidade última da existência humana, à felicidade (a prazerosa sensação de ter uma vida bem 
realizada). No mundo desportivo, a prática do fair play é parte fundamental desse processo de 
sociabilidade moral, algo destacado por Loland (2002), bem como por Simon, Torres e Hager 
(2015). Sigmund Loland entende o “fair play” como um sistema completo e coerente de normas 
morais (a moral norm system). De nossa parte, destacamos as ações de fair play como ações 
eventuais que somente se explicam pelo fato dos desportistas compreenderem-se como agentes que 
executam uma prática compreendida, e nisso estamos de acordo com Loland, como um sistema de 
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normas morais (ainda que nem todas as normas e regras da atividade sejam estritamente normas ou 
regras “morais”). Essas normas estabelecem uma ética desportiva em que se exige o jogo limpo, o 
companheirismo, a ausência da burla de resultados, a proibição ao doping (em respeito à igualdade 
de condições), entre outros valores. Diante disso, o atleta virtuoso deve resistir à corrupção em 
todos os níveis de envolvimento como seu esporte. Marcelo Moreno, ao menos naquela 
oportunidade, não se deixou influenciar por objetivos e pressões externas que pudessem desviá-lo 
dos valores que guiam sua vida como um desportista. O reconhecimento público reforça seu 
exemplo como ser seguido pelos demais. 
Vimos acima que a virtude, na concepção de MacIntyre, é condição para o raciocínio prático 
independente. Através do exercício das virtudes, o agente sente-se capacitado a emitir juízos 
práticos. Essas qualidades do caráter são imprescindíveis para a promoção de relações harmoniosas. 
Todavia, o lance de fair play protagonizado por Marcelo Moreno, na partida Cruzeiro x Botafogo, 
teve uma repercussão distinta entre os torcedores. A seguir descrevemos algumas manifestações dos 
leitores do Diário Lance: 
a) Menos fair play e mais gols. Cruzeiro é prejudicado todo jogo. Lembre-se disso. 
b) Marcelo Moreno mantendo o fair play até agora. Deixou de marcar um gol feito. 
c) Legal demais, juiz estava marcando o recuo e Marcelo Moreno teve a dignidade e o fair play 
de demonstrar que a marcação foi equivocada. 
d) Já defini o caráter deste Marcelo Moreno: é canalha. É fácil praticar o fair play quando se 
está vencendo. 
e) Todos deviam ter tal atitude perante um erro. Parabéns, Moreno pelo seu caráter. 
Trata-se de cinco manifestações diferentes, algumas delas bastante divergentes. Uma explicação 
para essa divergência de opiniões é a influência das emoções sobre os juízos dos torcedores, que, 
não sendo desportistas, não se acham mobilizadas pelos mesmos princípios que guiam a conduta 
dos jogadores. Pode-se dizer, assim, que a emoção dominou os juízos morais expressos pela torcida 
a respeito do caso. A ação do jogador foi entendida e aceita por alguns, mas foi motivo de crítica 
por outros. É plausível que a reação de antagonismo desses torcedores à prática do fair play seja 
explicada pelo intenso desejo de vitória da torcida. Suits, como vimos, destacava a vitória como um 
objetivo lusório, isto é, um objetivo que o jogador deve almejar em meio ao esforço cooperativo de 
respeitar as regras do futebol ao jogar uma partida. Mas torcedores não estão jogando o jogo, estão 
assistindo. Talvez o fenômeno do esporte seja algo mais do que a mera prática de um jogo (coletivo, 
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no caso do futebol). Talvez ele envolva também a ação dos torcedores. Mas é plausível que a 
diferença de opinião entre torcedores e desportistas sobre os méritos da prática do fair play encontre 
explicação justamente no fato de que os torcedores não participam da partida como os desportistas, 
que assumem desde o início a condição de membros que cooperam para a promoção e promoção de 
uma prática guiada igualmente por regras morais. 
O fair play, com efeito, tem a função importante no futebol, como em qualquer esporte, de 
evitar trapaças, más condutas, primando pelo jogo justo. No entanto, esse tipo de comportamento 
pode estar sendo banalizado ou abandonado, pois há formas de jogar limpo que, às vezes, são 
contraproducentes ao resultado. A torcida costuma exigir que sua equipe busque a vitória de 
qualquer forma, a despeito inclusive de jogar bem ou não (não é sem razão que torcedores celebram 
até mesmo um gol irregular – quem não lembra aqui do lance conhecido de Maradona na Copa do 
Mundo?). Em vista disso, a gentileza e a solidariedade, características do fair play, estão sempre sob 
o risco de serem rejeitadas pela torcida. Mas há algo de curioso nisso tudo, pois a verdade é que se 
o fair play fosse realizado a todo o momento do jogo, a competição perderia seu brilho. Imagine um 
jogo entre jogadores santos. Faria sentido que houvesse arbitragem num jogo de santos? Assim, a 
tolerância com certo tipo de irregularidade parece fazer parte da própria atividade regular de 
esportes competitivos, especialmente os coletivos. No caso do futebol, a posse de bola é essencial 
para a busca do resultado. Em razão disso, é natural que haja certo conflito de opiniões sobre o 
valor do fair play entre os torcedores que não abrem mão de um esporte que expresse os princípios 
de uma sociedade tolerante e respeitosa e aqueles que, independente da conduta ser justa ou não, 
acreditam que a solidariedade (o "jogo limpo") prejudica o sucesso de seu time do coração. 
Estamos, assim, diante de uma situação aparentemente paradoxal: se é um desrespeito com o 
adversário não praticar o fair play, praticá-lo seria “desrespeitoso” com o clima de uma decisão. 
Com efeito, a interpretação do fair play pelo torcedor parece estar relacionada à sua vontade de 
vencer de qualquer maneira. Um jogador que pratica o fair play, como Marcelo Moreno, pode, 
assim, ser criticado por torcedores como um jogador que não está comprometido com sua equipe e 
com a busca da vitória. 
As razões para que um jogador decida praticar o fair play pode encontrar seu argumento em 
Korsgaard (2011: 48): “(...) na teoria de Aristóteles, uma boa ação é uma ação que incorpora o 
orthos logos, ou princípio correto; ela é feita no momento correto, da maneira correta, para o objeto 
correto, e – mais importante para meus propósitos – com o objetivo correto”. Intimamente sabemos 
que é da responsabilidade de cada indivíduo exercitar princípios morais. Talvez, esses princípios 
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não sejam de fácil aplicabilidade, se forem unicamente exigidos por convenções implícitas numa 
competição onde os valores, muitas vezes, são sublimados pela busca desenfreada da vitória. 
Vimos, nas manifestações dos torcedores, críticas conflitantes, baseadas algumas em princípios 
morais, outras em preconceitos ou emoções guiadas pelo desejo da vitória – em detrimento de 
qualquer restrição moral. Requer-se, todavia, do desportista que assuma os conceitos éticos 
constitutivos do fair play como não facultativos, mas essenciais à competição em seu esporte. O 
problema é que, como também se requer dele que se empenhe ao máximo pela vitória de sua 
equipe, pode ocorrer que o interesse pela vitória assuma um patamar imperativo, como ocorre com 
frequência nos momentos finais de uma partida decisiva. É de se esperar que, nesses momentos 
decisivos, os jogadores possam eventualmente inclinar-se a não praticar o fair play. 
3. Fair Play: Uma Norma Além das Regras do Jogo 
De acordo com o Dicionário Houaiss, fair play é uma unidade de análise sintática composta de 
um núcleo—o adjetivo fair (justo, franco, limpo) e o substantivo play (jogo), que unidos formam 
uma locução substantiva. O fair play tem um significado universal propagado pela FIFA como a 
“regra de ouro” no futebol, conjugando uma série de valores que pretendem determinar o que é bom 
e correto nas situações de jogo, bem como, nos comportamentos esportivos. 
Os elementos existentes no fair play, apesar de não estarem explicitamente presentes nas 
conhecidas dezessete regras do futebol, são compreendidos pelos praticantes desse esporte como 
essenciais ao espírito esportivo que é expressão da boa vontade compartilhada em comum pelos 
desportistas durante uma competição. O Fair Play significa: 
muito mais do que o simples respeitar das regras; engloba as noções de amizade, de respeito 
pelo outro, e do espírito desportivo. [Ele] representa um modo de pensar, e não simplesmente um 
comportamento. O conceito abrange a problemática da luta contra a batota, a arte de usar a 
astúcia dentro do respeito das regras, o doping, a violência (tanto física como verbal), a 
desigualdade de oportunidades, a comercialização excessiva e a corrupção (Napsi - Código de 
Ética Desportiva). 
Como sabemos quebrar as regras do jogo não implica sua ausência; no entanto, para ter fair 
play, é indispensável segui-las. Não se pratica fair play contra as regras do jogo. Com isso nota-se 
que o fair play representa sempre um ato intencional de boa vontade; porém, como a norma do fair 
play é uma norma implícita, conflitos de interpretação são inevitáveis. 
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Para compreendermos a dimensão ética da prática do futebol é necessário admitir-se igualmente 
que algumas situações de infração às regras do jogo são inevitáveis. Faltas são praticadas durante 
todas as partidas, tanto é que é costume dizer que fazem parte do próprio jogo. Há um tipo de 
ruptura normativa que caracteriza a falta de fair play; mas como não há uma regra ou norma 
explícita, a exigência ou não de fair play, dado o contexto, torna-se alvo de interpretação. A norma 
que exige o fair play está assim para além da mera formalidade da aplicação das regras do esporte. 
No caso do futebol, há várias situações em que, dadas as divergências naturais sobre a interpretação 
correta dessa norma, é possível, mesmo agindo em respeito às dezessete regras do jogo, que haja 
violação da norma que exige o jogo limpo. Isso se deve às diferenças com que cada situação no 
futebol é resolvida, pois os valores assumidos por desportistas, gerentes e torcedores influenciam no 
modo como cada jogador respeita (ou desrespeita) as regras do jogo e pratica (ou não) a norma que 
exige o fair play. Assim, estamos diante de uma norma moral que controla a aplicação de outras 
regras, um valor que é usado para corrigir algumas possibilidades “legais” do jogo. Dessa maneira, 
podemos afirmar que o fair play é sustentado por uma atitude moral que determina o cumprimento 
de uma norma, ainda que não se trate de uma regra constitutiva do jogo (no sentido dado tanto por 
Bernard Suits como por John Searle—veremos isso adiante). 
Sheridan (2003) constatou que, apesar da clara identificação do fair play com o terreno da ética 
e da moral, não existe um consenso na filosofia dos esportes sobre o que é fair play, levando a 
várias perspectivas do seu significado. Ele classificou seis interpretações filosóficas do fair play que 
destacaremos a seguir: 
a) Fair play como formalismo: esse aspecto pondera que todas as ações em um jogo são 
validadas pelas regras que regem esse esporte. Diante disso, a prática do fair play coincide com 
o cumprimento das regras de cada esporte específico. O problema com o formalismo é que as 
regras do fair play são implícitas. 
b) Fair play como ludicidade: nessa concepção, a experiência dos jogos se realiza num modo de 
vida diferente do cotidiano. O prazer, o respeito pelo outro e a alegria, são da natureza do jogo. 
A dificuldade dessa explicação está quando nos deparamos com esportes de competição, onde a 
vitória é a ação-fim dos jogadores e pode haver trapaças. 
c) Fair play como respeito pelo jogo: de acordo com essa perspectiva, o fair play envolveria 
adotar uma postura particular diante das regras do jogo, ou seja, seria muito mais do que o 
respeito às regras. O respeito pelo outro, o autorrespeito e o respeito pelo espírito do jogo, são 
algumas posturas seguidas neste item. Fazer o fair play, nesse caso, seria mais do que cumprir 
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uma convenção social; seria um engajar-se de tal forma que, mais do que seu próprio interesse, 
está o interesse pelo jogo, transformando o ethos do jogo como seu próprio interesse. 
d) Fair play como contrato: sendo o futebol uma prática cooperativa, cada jogador ao iniciar um 
jogo estaria aceitando o cumprimento de suas regras. 
e) Fair play como um sistema de normas racionais: seria compartilhar a essência ética através 
dos esportes, um consenso sobre a necessidade de justiça e imparcialidade; violações 
intencionais da regra não fazem parte do ethos de nenhum esporte. 
Cada um desses aspectos revela algo do significado do fair play. Porém, problemas surgem 
quando da aplicação de cada um deles. Cumprir as regras do jogo é condição constitutiva para que o 
jogo aconteça (Suits, 1978). Mas isso apenas não basta. É verdade que para cumprir as regras do 
jogo, o espírito de mera obediência às regras que constituem o jogo é o bastante. Ocorre que para 
que ocorra fair play é preciso que o atleta aja guiado por outro “espírito”, que chamamos acima de 
“espírito de jogo”, uma disposição motivacional que está para além da obediência às regras 
(Loland, 2002: 13). Não há uma definição consensual sobre o que deveríamos entender por 
“espírito de jogo” ou “espírito desportivo”. Não obstante, as descrições do fenômeno costumam nos 
remeter a ideias como: amor, lealdade e sinceridade (Kroll, 1976). Alguns autores definiram o 
“espírito desportivo” como: 
“Uma atitude geral em face de certos comportamentos” (Haskins, 1960).  
“Como o respeito a normas prescritas e proscritas como resultado de um código de 
ética” (Kroll, 1976). 
“Como um comportamento moral no meio esportivo” (Martens, 1978). 
Pode-se dizer que o “espírito de jogo” envolve, além das regras prescritas, ou seja, as regras que 
constituem um esporte no sentido de Bernard Suits, regras não prescritas pelos códigos desportivos 
e que abrangem comportamentos relacionados ao respeito, à tolerância, à lealdade e à igualdade. 
A prática do fair play exige, assim, que certos valores morais influenciem de fato a deliberação 
dos jogadores. Como as normas que guiam o fair play são implícitas, sua efetiva prática implica que 
o espírito de jogo está para além do mero cumprimento das regras constitutivas do jogo. Então, 
quando se recorre à ideia do fair play, outro sentido se oferece à prática do jogo como forma de 
consolidação dos valores desportivos. 
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4. Fair Play: Uma Regra Reguladora Implícita 
A origem do futebol vem de um acordo de cavalheiros que alguns clubes ingleses selaram no 
ano de 1863. Esses clubes adotaram as regras já estabelecidas, anteriormente, pela Universidade de 
Cambridge. Em 1904, o mundo da bola passou a ser regido pela Federação Internacional de Futebol 
Associado (FIFA) e, desde então, poucas regras foram introduzidas para a organização de uma 
partida de futebol (Galeano, 2010). O futebol tem como elemento básico a competição, espécie de 
conflito que se desenvolve dentro de determinadas regras. 
Essas regras proporcionam estrutura ao jogo, dão sentido e impõem uma identidade específica 
para cada esporte. Existe uma preocupação com as regras e sua justiça, especialmente relacionada a 
garantir que as condições de disputa sejam semelhantes. Essas regras, seguindo uma distinção 
proposta pelo filósofo John Searle, são de dois tipos distintos: as regras constitutivas e as regras 
reguladoras ou regulativas. Aqui temos uma apresentação clara da distinção entre esses dois tipos de 
regras: 
Regra Constitutiva: termo geral que refere o tipo de regra que regula e, sobretudo, constitui uma 
determinada atividade que depende logicamente dessa regra e de outras como ela. Ao contrário 
das regras reguladoras, as regras constitutivas não são regras que se limitam a regular: elas criam 
ou definem novas formas de comportamento, oferecendo definições parciais das noções que 
regulam (Searle, 2002) 
Regra Reguladora: termo geral que se refere o tipo de regra que regula formas de 
comportamento, mas que não as define. As atividades reguladas por estas regras existem 
independentemente das mesmas, pois são lhes pré-existentes. Esta noção contraposta é de regras 
constitutivas que, constituem a própria base de funcionamento da atividade que regulam (Searle, 
2002). 
Essa distinção foi desenvolvida pelo John Searle no corpo de sua teoria dos atos de fala, mas ela 
se aplica a todo domínio normativo. Fischborn explica a visão de Searle de forma clara assim: 
As regras reguladoras regulam formas de comportamento anterior e independentemente [de tais 
regras] existentes; por exemplo, muitas regras de etiqueta regulam relacionamentos interpessoais 
que existem independentemente das regras. Mas as regras constitutivas não meramente regulam, 
elas criam ou definem novas formas de comportamento. As regras do futebol ou xadrez, por 
exemplo, não meramente regulam o jogo de futebol ou xadrez, mas, tal como são, elas criam a 
própria possibilidade de jogar tais jogos. As atividades de jogar futebol ou xadrez são 
constituídas pelo agir de acordo com as (ao menos um vasto subgrupo de) regras apropriadas 
(Fischborn, 2009). 
Seria o fair play uma prática guiada por uma regra constitutiva ou reguladora do esporte? No 
caso do futebol, parece claro que as regras constitutivas são as dezessete regras que há mais de um 
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século o caracterizam (talvez devamos dizer que é esse conjunto de dezessete regras que constitui o 
esporte que chamamos de “futebol”). Resta concluir que o fair play é uma regra reguladora 
implícita (pois a prática não é como sabemos, regulada por nenhuma dessas dezessete regras). É 
bem possível que muitas (senão todas) normas morais que se aplicam à prática dos esportes sejam 
regras reguladoras no sentido de Searle. Não obstante, na análise da ação de fair play (como 
naquela praticada pelo jogador Marcelo Moreno), devemos considerar, além das regras constitutivas 
(aquelas formais que devem ser aceitas por todos os jogadores para que se possa dizer que todos 
jogam o mesmo jogo) e das regras reguladoras (que podem ter diferença entre os esportes, e que 
refletem o código de valores praticado pelos jogadores ou desportistas), a atitude do jogador diante 
desses dois tipos de regras. Essa atitude reflete diretamente seus valores pessoais. Sua atitude pode 
ser positiva ou negativa, isso especialmente no caso do fair play (observe que um jogo não pode ser 
jogado sem que os jogadores assumam uma atitude positiva diante de suas regras constitutivas; mas 
ele pode ser jogado mesmo que alguns jogadores assumam uma atitude negativa ou evasiva diante 
de suas regras regulativas). Assim, independente das regras constitutivas e regulativas do esporte, 
uma atitude positiva de honestidade e respeito ao adversário é sempre influenciada pelo caráter do 
jogador, isto é, por uma atitude positiva diante dos princípios morais que regulam o esporte. 
Entretanto, alguém poderia questionar a alegação de que o jogador, ao realizar um ato de fair 
play, literalmente delibera. Afinal, decisões de fair play ocorrem com muita rapidez. Isto é, a ação 
de fair play necessita ser decidida no calor do jogo, sem tempo para reflexão, no exato momento em 
que ocorre o lance. Seria essa decisão fruto apenas da emoção? Faria sentido dizer que se trata de 
uma decisão racional? Como princípios morais poderiam operar em momentos tão rápidos e 
emocionalmente intensos? Há um debate acirrado entre os filósofos sobre se os juízos morais são 
determinados fundamentalmente pelas emoções e sentimentos do agente (como pensava Hume) ou 
por suas capacidades puramente racionais (como pensava Kant e plausivelmente também 
Aristóteles). Não cabe aqui entrar nesse tema, mas vale ressaltar que, de todo modo, escolher 
praticar o fair play envolve deliberação, mesmo que de modo singelo. Deliberações não precisam 
ser como tais atos mentais demorados. Decidir mediante deliberação não precisa ser fruto de 
reflexões prolongadas, intensas ou conflituosas. Deliberações também ocorrem em momentos 
frugais. Pessoas comuns, enfim, também deliberam (ninguém, afinal, precisa ser filósofo para 
deliberar). Assim, mesmo no contexto de uma competição, onde a vitória é o principal resultado em 
mente, a ideia de um jogo limpo pode sim conduzir o atleta. É essa ideia que faz da prática 
desportiva uma forma de excelência humana. De todo modo, todo desportista como agente moral 
 64
sempre busca exemplos no esporte, capazes de afirmar e legitimar seus princípios e juízos morais. 
Isso certamente vale para o lance de fair play do jogador Marcelo Moreno. Esperamos que seu 
exemplo reverbere e continue brindando o público esportivo com a expectativa de rumos capazes de 
fortalecer o espírito do esporte, bem como seu potencial para a promoção de valores éticos não só 
entre os desportistas, mas também entre o público e todos aqueles que se empenham em promover o 
esporte como prática de excelência humana. 
5. Considerações Finais 
No futebol, onde a competição é acirrada e todos buscam um único resultado, isto é, a vitória, os 
jogadores profissionais precisam desenvolver hábitos, habilidades e competências deliberativas para 
fazer prevalecer à justiça na disputa com os adversários. O fair play, ou o jogo limpo, foi 
considerado, nesse artigo, como uma ação voluntária de deliberação moral que, independente das 
regras constitutivas explícitas que regem o futebol, justifica a disposição do agente a decidir 
virtuosamente em situações inesperadas do jogo. Desse modo, quando acontece a prática do fair 
play exclusivamente com a intenção de colocar os valores morais à frente do desejo pela vitória, a 
filosofia do jogo limpo reflete a moralidade de respeito ao esporte e também ao adversário, assim 
como retrata o ideal de um desportista em busca da excelência não apenas técnica, mas ética. Esses 
aspectos contribuem para destacar o futebol como uma competição que pode desenvolver valores 
morais. A reflexão, nesse caso, recai para um ato em que um jogador apropriou-se de bons motivos 
para realizá-lo. Mas para que a ação não se perca como momento isolado, o desportista precisa 
desenvolver o fair play como um hábito (tal como defendiam Aristóteles e Hume), como um traço 
de seu caráter. Somente assim ele será capaz não só de identificar e auxiliar ocasionalmente um 
árbitro a identificar um erro eventual capaz de prejudicar injustamente seu adversário, como 
também será capaz de promover a disseminação da prática do fair play pela força moral de seu 
exemplo como bom desportista. 
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